
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190039 - PE (2023/0415059-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : E DE A R (PRESO)
ADVOGADO : LAÉRCIO BARBOSA DE SOUZA - PE017151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. LATR
OCÍNIO. EFEITO SUSPENSIVO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, 
a qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de 
agravo regimental, quando é possibilitada a realização de sustentação oral, não 
havendo falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 
colegialidade.
2. O efeito suspensivo atribuído à apelação criminal não impede que seja 
decretada a prisão cautelar do réu, desde que presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Em outras palavras, referido efeito não tem 
o condão de suspender a decisão que decretou ou manteve a custódia 
preventiva do acusado, na sentença.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. LATR
OCÍNIO. EFEITO SUSPENSIVO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, 
a qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de 
agravo regimental, quando é possibilitada a realização de sustentação oral, não 
havendo falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 
colegialidade.
2. O efeito suspensivo atribuído à apelação criminal não impede que seja 
decretada a prisão cautelar do réu, desde que presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Em outras palavras, referido efeito não tem 
o condão de suspender a decisão que decretou ou manteve a custódia 
preventiva do acusado, na sentença.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. DE A. R. contra decisão 
monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "o julgamento monocrático do habeas 
corpus impetrado representou violação ao princípio da colegialidade" (e-STJ, fl. 1.041); b)
 "tendo sido lançada decisão condenatória nos autos originários e interposto o recurso apelativo 
tempestivamente, o qual foi recebido em seu efeito suspensivo, significa dizer que deve o 
agravante ser posto em liberdade" (e-STJ, fl. 1.045).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre ressaltar que "a prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula" (AgRg no AREsp n. 
2.347.064/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 30/10/2023).

Assim, não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 
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colegialidade, sendo plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator,  a 
qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental,  
quando é possibilitada a realização de sustentação oral.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

"Esta Corte Superior entende que 'é plenamente possível que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo 
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação 
oral' (AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 21/12/2022)." 
(AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se 
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 
possibilidade de sustentação oral neste recurso."
(AgRg no HC n. 843.753/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do órgão 
colegiado mediante interposição de agravo regimental, momento no qual a defesa 
poderá requerer sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade 
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido oportunizada a 
sustentação." 
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 
Quanto ao mérito, tem-se que o efeito suspensivo atribuído à apelação criminal não 

impede que seja decretada a prisão cautelar do réu, desde que presentes os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal. Em outras palavras, referido efeito não tem o condão de suspender 
a decisão que decretou ou manteve a custódia preventiva do acusado, na sentença. 

Sobre o tema:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CONDENAÇÃO À 9 ANOS E 2 MESES DE RECLUSÃO. 
REGIME FECHADO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE 
QUE RESPONDEU PRESO AO PROCESSO PENAL. EFEITO SUSPENSIVO À 
APELAÇÃO QUE NÃO IMPLICA NA LIBERDADE DO CONDENADO. 
PRESSUPOSTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO DECRETO DE PRISÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Não há violação do art. 597 do Código de Processo Penal Militar - o qual 
prevê o efeito suspensivo da apelação -, na manutenção da segregação do 
recorrente, uma vez tratar-se de prisão preventiva, e não de execução provisória 
da pena.
3. Mantida a segregação cautelar na sentença condenatória pelos mesmos motivos 
que a determinaram no início do processo e não juntado o decreto de prisão 
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preventiva, é inviável a análise da questão relativa à ausência de seus fundamentos.
4. Do que se extrai dos autos, o acórdão impugnado encontra apoio na jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual, inexistindo alterações fáticas que justifiquem, não faz 
sentido deferir a liberdade provisória após a sentença condenatória a réu que 
permaneceu preso durante toda a instrução penal.
5. Habeas Corpus não conhecido."
(HC n. 377.360/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 14/3/2017, DJe de 17/3/2017)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA40378650 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 27/02/2024 17:03:04
Código de Controle do Documento: 72f1cb14-dde8-4796-8abf-1755e68f65f9



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 190.039 / PE
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E DE A R (PRESO)
ADVOGADO : LAÉRCIO BARBOSA DE SOUZA - PE017151
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : A J DA S
CORRÉU : J A DA S

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DE A R (PRESO)
ADVOGADO : LAÉRCIO BARBOSA DE SOUZA - PE017151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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